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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - SMEC 

N° 33597-2023 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA - 2023.12.06.001 SMEC 

1- INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA' 

1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
SMEC 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - SMEC 

3. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

1201 2.044 Transferência de Recurso do PNAE 33.90.30.00. 3.3.90.30.07 
1201 2.103 Transferência de Recurso do PNAE 33.90.30.00. 3.3.90.30.07 
1201 2.102 Transferência de Recurso do PNAE 33.90.30.00. 3.3.90.30.07 
1201 2.104 Transferência de Recurso do PNAE 33.90.30.00. 3.3.90.30.07 
1201 2.105 Transferência de Recurso do PNAE 33.90.30.00. 3.3.90.30.07 
1201 2.101 Transferência de Recurso do PNAE 33.90.30.00. 3.3.90.30.07 

4. FONTE(S) DE RECURSO: Transferência de Recurso do PNAE 

Ø
5. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 4.739.680,00 ( quatro milhões, setecentos e 
trinta e nove mil e seiscentos e oitenta reais) 

II- DETALHAMENTO DA DESPESA 

6. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
EMPREENDEDOR FAMILIAR, DESTINADO AO PROGRAMA NACIONAL DA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/ PNAE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICIPIO DE PACAJUS/CE. 

7. JUSTIFICATIVA: 

Município, tem dentre suas prerrogativas a gestão da educação básica, consequentemente 
também pela alimentação de qualidade dos alunos da rede pública municipal; 
O processo licitatório ora instaurado justifica-se devido a necessidade de aquisição de gêneros 
alimentícios de boa qualidade para os alunos da rede pública municipal desempenhando assim 
papel de suma importância no desenvolvimento nutricional, físico, social e educacional de cada 
estudante. 
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Cabe ressaltar também sobre o percentual de atendimento a lei, em que é determinado por lei 
que cada município compre no mínimo 30% (trinta por cento) de gêneros alimentícios 
diretamente do agricultor familiar e outros afins, com o intuito de desenvolver a agricultura 
familiar de cada município. 
"A Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor repassado a 
estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) deve ser utilizado na 
compra de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas. A aquisição dos produtos 
da Agricultura Familiar poderá ser realizada por meio da Chamada Pública, dispensando-se, 
nesse caso, o procedimento licitatório. 
A conexão entre a agricultura familiar e a alimentação escolar fundamenta-se nas diretrizes 
estabelecidas pela Lei n° 11.947/2009, que dispôe sobre o atendimento da AE, em especial 
noque tange: 
Ao emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, 
seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis e; 
Ao apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 
alimentícios diversificados, sazonais, produzidos em âmbito local e pela agricultura familiar. 
Este encontro - da alimentação escolar com a agricultura familiar - tem promovido uma 
importante transformação na alimentação escolar, ao permitir que alimentos saudáveis e com 
vínculo regional, produzidos diretamente pela agricultura familiar, possam ser consumidos 
diariamente pelos alunos da rede pública de todo o Brasil. 
*extraído do sítio eletrônico 
http://www.fnde.gov.br/programas/pnae/pnae-eixos-de-atuacao/pnae-agricultura-familiar 
Vejamos breve resumo sobre agricultura familiar: 
"A agricultura familiar é atividade econômica prevista na legislação brasileira, por meio da lei 
n° 11.326/2004. São considerados agricultores e agricultoras familiares àqueles cidadãos e 
cidadãs que desenvolvam práticas no meio rural e atendam a quatro critérios específicos: 
- Detenham área de até quatro módulos fiscais (a medida varia de município para município. 
Acesse a tabela oficial de conversão para hectares; 
- Utilizem predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas 
rurais; Tenham renda familiar mínima originária de atividades econômicas rurais em seu 
estabelecimento e/ou empreendimento; e 
- Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 
Deste modo, o segmento da agricultura familiar é integrado por assentados da reforma agrária, 
beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), quilombolas, indígenas, 
artesãos, pescadores artesanais, aquicultores, maricultores, pisicultores, silvicultores, 

extrativistas, entre outros. 
A identificação da agricultura familiar, para fins de acesso às políticas públicas, se dá pela 

obtenção da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). De posse da DAP, o agricultor 
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familiarcomprova a sua inserção do meio rural, com a declaração descritiva da propriedade 
e/ou suas atividades econômicas. 
Afora as questões legais, a DAP permite o reconhecimento do agricultor familiar enquanto ator 
econômico que desenvolve atividade produtiva no campo. Segundo o Censo Agropecuário 2006, 
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil possui cerca de 
4,3 milhões de estabelecimentos rurais que utilizam a terra para a agricultura familiar, 
ocupando uma área total de aproximadamente 80 milhões de hectares. 
Em julho de 2016, 4,9 milhões de agricultores familiares tinham a DAP ativa, podendo uma 
Declaração ser emitida para integrantes da mesma família, a depender do caso. A DAP é 
declaratória e, para ter validade, deve estar ativa, ou seja, atualizada a cada três anos ou 
imediatamente quando houver mudança em informações da unidade familiar (como endereço, 
tipo de produção ou renda familiar). 

8. DEMAIS OBSERVAÇÕES: Tudo conforme anexo I. 

III - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

9. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Em até 03 (TRÊS) DIAS, a contar da 
emissão da ORDEM DE COMPRA, nos locais determinados pela solicitante, no endereço: Rua 
CHIQUINHA NOGUEIRA, S/N Pacajus/CE - CEP: 62.870-000; DEPÓSITO DA MERENDA 
ESCOLAR - de segunda à sexta-feira de 07:00 às 16:00 obedecendo ao calendário local. 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da 
data de sua assinatura e vigerá até 31 DE DEZEMBRO DE 2023, admitindo-se, porém, a 
prorrogação da vigência nos termos do artigo 57, da Lei Federal ng 8.666/93, se a proposta 

• registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração, satisfeitos os demais 
requisitos dos Decretos Municipais n2 127/2018 de 22 de Janeiro de 2018 e 183/2018 de 06 de 
dezembro de 2018. 

11. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 
30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos 
produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições 
pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora. 

IV - DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

12. Na proposta de preço deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e 
quantidade solicitada, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas 
as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre os itens, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 

13. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor preço por ITEM, 
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desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação. 

14. A(s) Secretaria(s) Municipal(is) poderão se valer da análise técnica do objeto, antes da 
adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações 
mínimas dos itens constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 

15. O fornecimento dos produtos licitados será feito de forma fracionada, de acordo com a 
necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 
periódicas ORDENS DE FORNECIMENTO, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de 
itens a serem entregues. 

V - DA FORMALIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

16. A Administração Municipal, por meio da Secretaria Gerenciadora do procedimento 
licitatório e os demais órgãos participantes, formalizará, por meio de Ata de Registro de 
Preços, as condições e os preços que, eventualmente, poderão a vir serem adquiridos pela(s) 
Secretaria(s) contratante(s), por meio de Contrato(s) a serem firmados. 

17. O fornecimento dos serviços será acompanhado e fiscalizado por servidor da Secretaria, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos 
produtos, para fins de pagamento. 

18. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 

19. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação. 

20. O Gestor do Contrato, será exercido pelo Secretário(a) da respectiva Pasta ou quem este 
designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei rig 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

VI- DAS OBRIGAÇÕES 

21. DA CONTRATANTE: 

1. Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
2. Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a 

todos os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens licitados, prestando-
lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, 
forem solicitados; 
3. Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual. 
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1. Executar a entrega/fornecimento em conformidade com o descrito no Projeto 
Básico/Termo de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade 
profissional e ética; 

2. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro 
dos prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, 
prioritariamente aos demais compromissos profissionais; 

4. Entregar os bens licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM 
DE COMPRA, nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, nos 

anexos e disposições constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, 
e ainda; 

5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

6. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos 
que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto contratado; 

7. Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

8. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) 
local(is) de entrega; 

9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

10. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 

forma do 12 do artigo 65 da Lei n2 666/93. 

VII- ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 

Pela elaboração do PB/TR - Órgão Gerenciador - Responsável pela despesa 
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ANEXO I DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
EMPREENDEDOR FAMILIAR, DESTINADO AO PROGRAMA NACIONAL DA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/ PNAE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICIPIO DE PACAJUS/CE.. 

DOS ITENS: 

N° NOME DO ITEM 
NQ UN QTD VALOR V. TOTAL LOT 
E 

ABÓBORA: De tamanho médio, coloração uniforme, polpa firme, livre 
de sujidades, parasitas, larvas, resíduo de fertilizante; acondicionadas 
em embalagem de 5 a 10kg, em sacos de polietileno frestado, com 
etiqueta de pesagem. Transportados em monoblocos plástico frestado, 
com identificação do produtor, livre de contaminação física, química e 
microbiológica; entrega: quinzenal ou semanal, dependente da 
demanda, entrega na cozinha industrial, de acordo com o pedido feito 
pelo núcleo de alimentação escolar. 

KG 5.000 5,71 28.550,00 

ALFACE : pé de alface de primeira qualidade, de grau de evolução 
completo, sem resíduo de agrotóxico, em caixas plásticas, vazadas e 
limpas com identificação do produtor. Livre de contaminação física, 
química e microbiológica. Entrega: quinzenal ou semanal, dependente 
da demanda, entrega na deposito da merenda escolar, de acordo com o 
pedido feito pelo núcleo de alimentação escolar 

KG 6.000 14,44 86.640,00 

BANANA : Tamanho médio (100g), de primeira qualidade, in natura, 
em pencas íntegras, tamanho e coloração uniforme, com polpa firme e 
intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte, livre de contaminação física, 
química e microbiológica entrega: quinzenal ou semanal, dependente 
da demanda, entrega na deposito de merenda escolar, de acordo com o 
pedido feito pelo núcleo de alimentação escolar. 

KG 10.000 6,74 67.400,00 

BATATA DOCE : Roxa, de primeira qualidade, tamanho médio, íntegra 
e fresca, com casca, sã, sem defeitos; acondicionada em embalagem de 
05 a 10kg em sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem, 
devendo ser graúda, isenta de enfermidades, parasitas e larvas, 
material terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte, livre de resíduos de fertilizantes. Livre de 
contaminação física, química e microbiológica. Entrega: quinzenal ou 
semanal, dependente da demanda, entrega na deposito da merenda 
escolar, de acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação 
escolar 

KG 5.000 6,74 33.700,00 

CHEIRO VERDE FRESCO: (coentro e cebolinha) de primeira 
qualidade, amarrado em moi de 500g (250g de cebolinha 250g de 
coento) grau de evolução completo, sem resíduo de agrotóxico, em 
caixas plásticas, vazadas e limpas com identificação do produtor. Livre 
de contaminação física, química e microbiolégica. Entrega: quinzenal 
ou semanal, dependente da demanda, entrega na deposito da merenda 
escolar, de acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação 
escolar 

KG 6.000 18,69 112.140,00 
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COLOFtAL EM PÓ: Composto por fubá enriquecido em ferro acido 
fólico e suspensão oleosa de urucum, SEM SAL. O produto não deve 
conter quantidade significativa de proteínas, gorduras totais, gorduras 
saturadas, gorduras trans,fibras alimentares e sódio, em pacotes 
plásticos de 100g com identificação do produto e fabricante, nQ de 
registro no órgão competente, data de embalagem e prazo de validade, 
acondicionados em fardos lacrados de 1 kg, prazo de validade mínimo 
de 6 meses a partir da data da entrega do produto. Especificações 
impressas na própria embalagem. Isento de mofo, odores estranhos, 
substancias nocivas e quaisquer outro tipo de impureza.Apresentar 
ficha técnica e laudos de analise físico-químico e microbiológico do 
produto. 

PC 
T 

6.000 20,73 124.380,00 

FARINHA DE MANDIOCA: Farinha branca, seca, média tipo 01, de 
primeira qualidade, acompanhado de certificado de classificação 
expedido por órgão competente, embalada em sacos plásticos, 
resistente, transparentes e atóxicos de Olkg com etiqueta de 
identificação contendo as informações: nome do produto, peso da 
embalagem, data da embalagem e PRAZO DE VALIDADE, livre de 
contaminação física, química e microbiológica, com identificação do 
produtor, livre de contaminação física, química e microbiológica 
entrega: quinzenal ou semanal, dependente da demanda, entrega no 
deposito da merenda escolar, de acordo com o pedido feito pelo núcleo 
de alimentação escolar 

KG 10.000 7,78 77.800,00 

FEIJÃO DE CORDA: (Capui), tipo 01, acompanhado de certificado de 
classificação, expedido por órgão competente de primeira qualidade, 
embalado em sacos plástico resistente, transparente e atóxicos de 01 
kg, em fardos de 10kg ou 20 kg, com etiqueta contendo as 
informações: nome do produto, nome do produtor, peso da embalagem 
e prazo de validade (06 meses). Livre de contaminação física, química e 
microbiológica com identificação do produtor, livre de contaminação 
fisica, química e microbiológica entrega: quinzenal ou semanal, 
dependente da demanda, entrega na deposito da merenda escolar, de 
acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação escolar 

KG 12.000 15,51 186.120,00 

9 

FILÉ DE PEIXE PESCADA BRANCA: Congelado, sem espinha, limpo, 
cor, cheiro e sabor próprio, isento de toda e qualquer evidencia de 
decomposição, sem mancha esverdeada e parasitas, acondicionado em 
saco plástico transparente, atóxico, tolerado a variação de 8% no peso 
liquido do produto descongelado em relação ao peso, pensado 
aproximadamente 150g por unidade, acondicionados em pacotes de 
lkg embalados em caixa de papelão reforçado e lacrado. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número do lote, quantidade do produto e 
data de validade impressa. 

KG 2 000 5. 53 37 
, 

1.334.250,0 
O 

10 

FRANGO CA1P1RÃO : Limpo, tratado, limpo, sem cabeça, resfriado ou 
congelado, sem resíduo de água ou sangue, embalado individualmente 
em saco plástico transparente atóxico, com etiqueta de identificação 
contendo as informações: nome do produto, nome do produtor, peso da 
embalagem, data da embalagem e prazo de validade (06 meses 
congelado) e registro no SIF, SIE OU SIM. Livre de contaminação 
fisica,química e microbiológica, com identificação do produtor, livre de 
contaminação física, química e microbiológica entrega: quinzenal ou 
semanal, dependente da demanda, entrega no deposito da merenda 
escolar, de acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação 
escolar 

KG 20.000 41,46 829.200,00 
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GOIABA: Fruto de tamanho medio, com caracteristicas integras e de 
primeira qualidade; fresco, limpo, coloração uniforme, aroma, cor e 
sabor tipico da especie, apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo, isento de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpo estranhos aderidos a superfície externa. Não 
deve apresentar quaisquer lesoes de origem fisica, mecanica ou 
biologica; livre de resíduos de fertilizantes, entrega: quinzenal ou 
semanal, dependente da demanda, entrega na deposito da merenda 
escolar, de acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação 
escola 

KG 10.000 9,34 93.400,00 

-1 
! 

12 

LIMÃO TAITI: Tamanho médio ou grande, de acordo com a demandada 
primeira qualidade, frutos com grau máximo de evolução no tamanho, 
aroma e sabor da espécie, uniforme, sem ferimento ou defeitos, firmes 
e com brilho, sem machucados, livre de contaminação física, química e 
microbiológica, entrega: quinzenal ou semanal, dependente da 
demanda, de acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação 
escolar. 

KG 5.000 15,46 77.300,00 

1., 
' 

MACAXEIRA PRÉ- COZIDA - macaxeira pré- cozida, cortada em pedaço 
pequenos, embalada a vacou em pacote de lkg, de coloração uniforme, 
polpa firme, livre de sujidades, parasitas, lavas, resíduo de 
fertilizantes, rotulada com todas as informações, validade, 
ingredientes, modo de preparo, tabela nutricional, valor da pesagem. 
Transportados em monoblocos plástico frestado, com identificação do 
produtor, livre de contaminação física, química e microbiológica; 
entrega: quinzenal ou semanal, dependente da demanda, entrega no 
depósito da merenda escolar, de acordo com o pedido feito pelo núcleo 
de alimentação escolar. 

KG 
7.000 16 52 , 115.640,00 

MAMÃO FORMOSA: De primeira qualidade, com 80% de maturação, 
frutos de tamanho uniforme, no grau máximo de evolução no tamanho,14 aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com 
brilho livre de sujidades, parasitas e larvas, sem machucados. 

KG 10.000 6,73 67.300,00 

15 

OVO DE GALINHA CAIPIRA: Sem rachaduras, tamanho médio, com 
peso de aproximadamente 50g, embalagem em lâminas de papelão 
forte, inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios celulares para 30 
unidades, com certificação. Embalagem deve conter identificação do 
produto, informação nutricional por porção, nome e endereço do 
produtor, data de embalagem e prazo de validade, número do registro 
no órgão competente, todas as bandejas coberta com papel filme 
transparente. Bandeja com 30 ovos 

15.000 43,17 647.550,00 

16 

PIMENTA DE CHEIRO De primeira qualidade, firmes, tamanho e 
coloração uniforme, sem lesão de origem física ou mecânica, 
perfuração e cortes, sem resíduo de agrotóxico, em caixas plásticas 
vazadas, limpas com identificação do produtor. Livre de contaminação, 
física, química e microbiológica. Entrega: Quinzenal ou semanal, de 
acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação escolar 

KG 4.000 18,59 74.360,00 

17

PIMENTÃO VERDE: De primeira qualidade, firmes, tamanho e 
coloração uniformes, sem lesões de origem física ou mecânica, 
perfurações e cortes, sem resíduo de agrotóxico, em caixas plásticas 
vazadas, limpas com identificação do produto. Livre de contaminação, 
física, química e microbiológica. Entrega: Quinzenal ou semanal , de 
acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação 

KG 5.000 12,39 61.950,00 
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DASE SOUZA DE O_IVEIRA: 
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Cargo; ORDENADOR DE DESPESAS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS 

POLPA DE FRUTA: De fruta congelada sabores variados icaju, acerola, 
goiaba, manga) embalada em sacos plásticos, transparentes, 
resistentes e atóxicos de 500gramas ou lkg, com etiqueta de 
identificação contendo as informações: nome do produtor, peso da 
embalagem, data da embalagem e prazo de validade (06 meses). Livre 
de contaminação física, química e microbiológica. Entrega: semanal ou 
quinzenalmente, de acordo com o pedido feito pelo núcleo de 
alimentação escolar. 

KG 40.000 

TOMATE : Vermelho de primeira qualidade, íntegros e firmes, tamanho 
médio, com aproximadamente 75% de manutenção, sem ferimentos ou KG 5.000 
defeitos, ternos, sem manchas, com coloração uniforme e brilho. 

16,50 i 660.000,00 

12,40 62.000,00 

• R$ 4.739.680,00 ( quatro milhões, setecentos e trinta e nove mil e seiscentos e oitenta 
reais) 

• 

OBSERVAÇÕES: 

DIVISÃO POR MODALIDADE - AGRICULTURA FAMILIAR - 2024 

N° PRODUTOS TIPO 
VALOR PRÉ-

FUNDAMENTAL CRECHE AEE QUILOMBOLAS TOTAL 
TOTAL ESCOLA 

59 19 17 4 1 100 

1 ABOBORA KG 5.000 2950 950 850 200 50 5000 

2 ALFACE KG 6.000 3540 1140 1020 240 60 6.000 

BATATA 
3 

DOCE 
KG 5.000 2950 950 850 200 50 5000 

CHEIRO 
4 VERDE 

KG 6.000 3540 1140 1020 240 60 6000 

MACAXEIRA 
5 PRÉ-COZIDA 

KG 7.000 4130 1330 1190 280 70 7000 

PIMENTÃO 
6 

VERDE 
KG 5.000 2950 950 850 200 50 5000 

7 BANANA KG 10.000 5900 1900 1700 400 100 10000 

8 GOIABA KG 10.000 5900 1900 1700 400 100 10000 

9 MAMÃO KG 10.000 5900 1900 1700 400 100 10000 

10 TOMATE KG 5.000 2950 950 850 200 50 5000 

FARINHA 
11 DE KG 10.000 5900 1900 1700 400 100 10000 

MANDIOCA 

FEIJÃO DE 12 CORDA KG 12.000 7080 2280 2040 480 120 12000 

FILÉ DE 
13 PEIXE 

KG 25.000 14750 4750 4250 1000 250 25000 



• 
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DAYSE SOUZA DC OLIVEIRA: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS 

FRANGO 14 CAIPIRÃO KG 20.000 11800 3800 3400 800 200 

15 LIMÃO TAITI KG 5.000 2950 950 850 200 50 
PIMENTA 

16 
DE CHEIRO 

KG 4.000 2360 760 680 160 40 

POLPA DE 17 FRUTA KG 40.000 23600 7600 6800 1600 400 

COLORAL 18 EM PÓ PCT 6.000 3540 1140 1020 240 60 

19 OVOS BAND. 15.000 8850 2850 2550 600 150 

DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS: 

20000 

5000 

4000 

40000 

6000 

15000 

- Os classificados provisoriamente em primeiro lugar deverão entregar, em 02 (DOIS) dias úteis 
após a sessão pública de aprovação dos projetos de venda, invólucro lacrado contendo 
02 (duas) amostras dos itens (,06,07,08,09,10,13,15 e 18) no DEPÓSITO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 
- O DEPÓSITO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, localizado à rua Chiquinha Nogueira s/n - Centro 
Pacajus/ce, nos horários de 8:00 as 16:00, tendo no frontispício do invólucro os 
seguintes dizeres: 
DEPÓSITO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICIPIO DE PACAJUS-CE 
CHAMADA PÚBLICA N2 ..../2023 - SMECE. 
AMOSTRA DO ITEM: 
GRUPO FORMAL: 
. As amostras deverão ser apresentadas em embalagens iguais as que serão entregues 
na ocasião do fornecimento, devidamente identificadas através de ficha técnica e obedecendo 
às especificações; 
. As 02 (duas) amostras deverão ser do mesmo item e chegarem 
acondicionadas conjuntamente. 
. Os produtos embalados devem estar acondicionados de forma que atenda à legislação 
da Rotulagem Geral de Alimentos e Bebidas Embalados - RDC n2 259/02 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde - ANVISA/MS e a legislação Requisitos 
para rotulagens obrigatórias dos principais alimentos que causam alergias alimentares - 
Resolução N2 26 de 02 de julho de 2015 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério 
da Saúde - ANVISA/MS e atualizações. 
. As embalagens deverão conter, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

- Denominação de venda do produto; 
- Lista de ingredientes; Conteúdos líquidos; 
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DAYSE SOUZA DE OLIVEIRA: 
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- Identificação do lote e data de fabricação e validade de acordo com a ficha 
técnica apresentada; 
- Instruções sobre preparo e uso do alimento, quando necessário; 
- Registro no órgão competente (SIM, SIE ou SIF para produtos de origem animal) Informações 
nutricionais. Os dizeres "contém glúten" ou "não contém glúten". 

- Rotulagem dentro da nova legislação. 

OBS: qualquer item irregular será motivo de desclassificação. 

. As embalagens podem ser em polietileno atóxico, polipropileno atóxico, aluminizada 
ou original de fábrica, em lata, tetrapack, PVC (policloreto de vinila), ou polietileno 
tereftalado (PET). As amostras serão submetidas à análise visual e aos testes necessários por 
Comissão Técnica especialmente designada pelo titular do órgão através de portaria, que 
verificará a conformidade das amostras com a legislação vigente. 
. Na análise visual serão consideradas as exigências das especificações, da ficha técnica 
ou declaração e do laudo laboratorial ou de inspeção do produto, conforme exigências do 
item abaixo. 
. As amostras apresentadas deverão atender ao disposto na legislação de 
alimentos estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância do Ministério da Saúde e do 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento no que diz respeito ao Controle de 
Qualidade, como também no Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 
INMETRO. 
. a prova de atendimento de requisitos previstos em lei especifica, quando for o caso; 
a) Para produtos de origem animal: o estabelecimento deve apresentar registrado no 
Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE), Sistema de Inspeção 
Municipal (SIM), exigidos obrigatoriamente a cópia do registro desse estabelecimento; 
b) para bebidas: como polpa de frutas, o estabelecimento e a bebida devem ter registro 
no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), exigidos obrigatoriamente 
a cópia do registro desse estabelecimento e a cópia do registro da bebida especifica, sendo 
que durante a execução do projeto deve ser exigida a cópia da renovação desses registros, 
caso expire a validade desses documentos recebidos anteriormente à formalização da proposta 
de participação; 
c) Para produtos minimamente processados de origem vegetal como fruta ou hortaliça: 
o estabelecimento deve ter Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento, observando 
a validade desses documentos; 
d) O estabelecimento deve ter Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento. 
. Os Grupos Formais que tiverem suas amostras reprovadas serão desclassificados e os 
demais classificados serão convocados para apresentação das amostras, na ordem de 
classificação. 
. As amostras dos grupos formais vencedores ficarão juntadas ao processo para efeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS 

de comparação quando da entrega do objeto desta licitação. 
. Todas as amostras remanescentes, ou seja, aquelas reprovadas ficarão à disposição 
dos Grupos Formais depois de concluído o procedimento da chamada pública, no 
endereço constante do item 1.1., para que os interessados as retirem no prazo máximo de 05 
(cinco) dias contados a partir da assinatura do contrato com o(s) grupo(s) vencedor(es). 

. DAS ESPECIFICAÇÕES E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DAS AMOSTRAS; 
Identificação do produto; 
Embalagem original e intacta; 
Data de fabricação; 

do Data de validade igual ou superior a especificação; 
Peso liquido; 
Número de lote; 
Identificação do fabricante; 
Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE, SIF) conforme especificação do produto proteína 
animal; bebibas (POLPA DE FRUTA, etc.) registo no MAPA polpas de frutas, deve apresentar 
ficha técnica e laudo microbiológico e físico-químico (indicar parâmetros compatíveis com a 
legislação vigente, ano corrente, parâmetros microbiológicos mínimos para as amostras dos 
gêneros alimentícios). 
OBS: qualquer item irregular será motivo de desclassificação 
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CHAMADA PÚBLICA N° ....I...... - SMECE 

MODELO DO PROJETO DE VENDA 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

FAMILIAR PARA 

Projeto para atendimento da Chamada Pública n° ..../ ...... - SMECE 

I — IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

A — Grupo Formal 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município 5.CEP 

6. Nome do representante legal 7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco 10.N° da Agência 11.N° da Conta Corrente 

B — Grupo Informal 

1. Nome do proponente 

2. Endereço 3. Município 4.CEP 

5 NOME DA ENTIDADE 
ARTICULADORA 

6.CPF: 7.DDD/Fone 

C — FORNECEDORES PARTICIPANTES (GRUPO FORMAL E INFORMAL) 

1. Nome 2.CPF 3. DAP 
4. Banco e n° 
da Agência 

5. N° da Conta 
Corrente 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

PREFEITURA 

PACAJUS 
  CUIDANDO DO POVO 
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li —IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 

4. Endereço 

6. Nome do representante e e-mail 

2.CNPJ 

7.CPF 

3. Município 

5.DDD/Fone 

III — RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação 
escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP Familiar/ano/entidade 
executora, e deve obedecer às seguintes regras: (Redação dada pela Resolução CD/FNDE n°21/2021, de 
16 de novembro de 2021). 

I - para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados 
devem respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (vinte mil Reais), por DAP Familiar/ano/EEx; 

II - para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o resultado 
do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo 
limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: n° de agricultores 
familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 

1. Identificação do 
Agricultor Familiar 

2. Produto 
3.Unidad 
e 

4.Quantidade 
5.Preço/Uni 
dade 

6.Valor Total 

1 

Nome 

N° DAP 
Total agricultor 

2Nome 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

Orda, PREFEITURA DE 

PACAJUS 
CUIDANDO DO POVO 
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N° DAP 
Total agricultor 

3 

Nome 

N° DAP 
Total agricultor 

4 

Nome 

N° DAP 
Total agricultor 

5 

Nome 

N° DAP 
Total agricultor 

6 

Nome 

N° DAP 
Total agricultor 

7 

Nome 

N° DAP 
Total agricultor 

Total do projeto 

1. Produto 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

.Unidade 

IV — TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

3.Quantidade 

Wfria] I) FFEITURA 

,, PA CAJ US 
fri CUIDANDO DO POVO 

I..Preço/Unidade 5.Valor Total por Produto 
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Total do projeto: 

V — DESCREVER OS MECANISMOS DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

VI — CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, números de sócios, 
missão, área de abrangência) 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima 
conferem com as condições de fornecimento. 

A - Grupo Formal 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal 

6 - Grupo Informal 

Local e Data: 
Agricultores Fornecedores do Grupo 
Informal 

Assinatura 

Assinatura do Proponente do Grupo Informal 

OBSERVAÇÕES GERAIS: 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

PREFEITURA DE 

PACAJUS 
tel. CUIDANDO DO POVO 



1. O PROJETO DE VENDA deverá apresentar a descrição detalhada do objeto desta CHAMADA 
PÚBLICA, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO 1, a descrição deve ser firme 
e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais 
de um resultado. Os preços unitários a serem pagos estão também especificados no ANEXO I; 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

PRFFE ITURA 

PACAJUS cuiD.,,,,,D0 DO POVO 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

CHAMADA PÚBLICA N° ..../ ...... - SMECE 

CONTRATO N°. /20 

o DE 

Pá in a

\ 

r), 

CONTRATO DE PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
DO EMPREENDEDOR FAMILIAR, DESTINADO AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE, DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
PACAJUS, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PACAJUS, ATRAVÉS DA 
 , E DO OUTRO LADO 
 , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS, através do Secretaria de Educação, pessoa jurídica de 
direito público, com sede à Rua  , n.°  , inscrita no CNPJ sob n.° 
 , representada neste ato pelo (a) Secretário (a) Municipal, o (a) Sr. 
(a) , doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome 
do grupo formal) com sede à  , n.° , em  /UF, inscrita no CNPJ sob n.° 
 , ou fornecedores do grupo informal (nomear todos e n.° CPF), 
doravante denominado (a) CONTRATADO (A), considerando o disposto na Programa Nacional de 
Alimentação Escolar e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n° ..../ ...... - SMECE e 
Processo de Dispensa de Licitação n° , resolvem celebrar o presente contrato mediante as 
cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR, DESTINADO AO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PACAJUS, o qual fica fazendo parte integrante do presente 
contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.° ..../ ...... - SMECE, pelo disposto nO 
Programa Nacional de Alimentação Escolar no cumprimento da Resolução/CD/FNDE N°26 de junho 
2013, com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei n° 12.512 de 14 de Outubro de 2011, 
Decreto n° 7.775 de 4 de Julho de 2012, na Resolução do cumprimento da Resolução/CD/FNDE N° 
26 de junho 2013, art 14 da Lei 11.947/2009 e artigos 29 a 49 da RESOLUÇÃO/CD/FNDE N° 06, de 

08 de Maio de 2020 e RESOLUÇÃO N°21, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021 e demais legislações 

aplicáveis, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

PACAJUS 
CUIDAND3 DO POVO 
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O limite individual de venda do agricultor familiar e do em 
familiar rural para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta 
mil reais) por DAP Familiar/ano/entidade executora, e deve obedecer às seguintes regras: (Redação 
dada pela Resolução CD/FNDE n° 21/2021, de 16 de novembro de 2021). 

I - para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 
firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil Reais), por DAP 
Familiar/ano/EEx; 

o DE

Páj na , 

II - para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o 
resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica 
multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: n° de 
agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 

CLÁUSULA QUARTA: 

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar 
ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes 
do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em 
no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo 
MDA. 

CLÁUSULA QUINTA: 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser entregues em até 03 
(TRÊS) DIAS, a contar da emissão da Ordem de Compra, nos locais determinados pela solicitante. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência por até 31 de dezembro de 2024, contado a partir da 
data da sua assinatura. 

PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 
(TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o 
encaminhamento da documentação necessária, opservada todas as disposições pactuadas, através 
de crédito na conta bancaria da Detentora. 

CLÁUSULA SEXTA: 

a). Fornecedor Individual: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos 
no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) 
receberá o Valor Total de R$   ). 

b). Grupo Formal: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto 
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o Valor 
Total de R$   ). 

c). Grupo Informal: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, cada CONTRATADO (A) receberá 
o Valor (descrever todos os contratados e os respectivos valores de venda), totalizando 
(valor total do projeto de venda), 

(INSERIR PLANILHA DE PREÇOS). 
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CLÁUSULA SÉTIMA: 

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos 
e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários 
e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: 

As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado, correrão por conta das dotações 
orçamentárias: 

Órgão 
Projeto 

Atividade 
Elemento de 

Despesas 
Subelemento de 

Despesas 
Fonte de 
Recursos 

12 Secretaria de 
Educação 

2.044 

3.3.90.30.00 
Material de 
Consumo 

3.3.90.30.07 
Gêneros de 
Alimentação 

1552000000 
Transferência 
de Recursos 

do PNAE 

2.101 
2.102 
2.103 
2.104 
2.105 

CLÁUSULA NONA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após a 
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 
correspondente às entregas do mês anterior. 

Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor 
da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos 
do FNDE em tempo hábil. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas: 

Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Exercer a fiscalização da execução do contrato; 

Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens licitados, prestando-lhe todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados: 

Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

Executar a entrega/fornecimento em conformidade com o descrito no Projeto Básico/Termo de 
Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 

Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos prazos 
pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, prioritariamente aos demais 
compromissos profissionais; 

Entregar os bens licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE COMPRA, nos locais 
determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes 
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e 
ainda; e. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos 
de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 
contratado; 

Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 
e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de 
entrega; 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento; até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 10 do artigo 65 da 
Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO/FORNECEDOR o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares 
poderá: 
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Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 

Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 

Fiscalizar a execução do contrato; 

Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve 
respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou 
a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a.sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93; 

A Rescisão de contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII 
e XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, observado o disposto no art. 109, "1", letra "e', da mesma lei; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo 
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 
8.666/93; c) Judicial, nos termos da legislação vigente. 

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente; 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando 
assegurado o contraditório e ampla defesa. 

Constituem motivo para rescisão do Contrato: 

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 

f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993: 

h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
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i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do Contrato; 

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato; 

I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial 
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa; 

m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento Cbrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 
a situação; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato; 

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 

p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 desta Lei; 

q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à 
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
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falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade comp 
providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

Os credenciados devem observar, o mais alto padrão de ética durante todo o processo administrativo, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo administrativo ou na execução 
de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de chamada pública ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais participantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão requisitante, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano, ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação no processo ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; (2) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
Considerando os propósitos dos itens acima, a vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ao procedimento 
administrativo e à execução do contrato. 
A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada 
em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na 
execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais 
medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 
Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
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custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem 
de lucro. 

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues. 

O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os produtos efetivamente entregues. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

Não produziu os resultados acordados; 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente. 

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma 
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com 
base na variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, 
adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) 
dias. 

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento 
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes 

de indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
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maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e 
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, alínea 
d, da Lei Federal n°. 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 
Cometer infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações: 

1. Não assinara contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

2. Apresentar documentação falsa; 

3. Deixar de entregar os documentos exigidos no credenciamento; 

4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

5. Comportar-se de modo inidôneo; 

6. Cometer fraude fiscal; 

7. Fizer declaração falsa; 

8. Ensejar o retardamento da execução do contrato. 

A(0) credenciada(o) que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do credenciado; 

b. Impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, 
de 1993. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 

Os Contratos firmados terão a vigência de até 31 de dezembro de 2024, conforme previstos no art. 
57 e incisos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr.(a) 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 
67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

É competente o Foro da Comarca de PACAJUS, Estado do Ceará para dirimir qualquer controvérsia 
que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual 
teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

PACAJUS (CE), de de 20_. 

Secretaria 
Prefeitura Municipal de PACAJUS 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
01. 
Nome: 
CPF/MF: 

02. 
Nome: 
CPF/MF: 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

ÇÉI PWEITUPA DE 

:WPACAJUS 
CUIDANDO DO POVO 



ANEXO IV 

.g\tn„ 

Pacajus 
PPEFETTURA 

CHAMADA PÚBLICA N° ..../ ...... - SMECE 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O MUNICÍPIO DE 
PACAJUS (PARTICIPANTE DO GRUPO INFORMAL). 

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor)   inscrita no CNPJ/CPF n.° 
 , com sede/residência , declaro para os devidos fins 
que não tem/tenho nenhum vínculo empredatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura 
Municipal de PACAJUS. 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

de de 20 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

PF:f.FElfUR A E 

PACA! US 
CUIDANDO DO POVO 



ANEXO V 

Pacajus 
PPErn TURA 

CHAMADA PÚBLICA N° ..../ ...... - SMECE 

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor)   inscrita no CNPJ/CPF n.° 
 , com sede/residência , declara, sob as penas da lei, 
que atenderá às exigências do Edital, tanto na forma dos documentos de habilitação, bem como em 
atendimento de todas as leis e legislações vigentes, correspondente à Chamada Pública n° ..../ ...... - 
SMECE. 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

de de 20 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

PR F,Ç i rURA Z)E 

ç4,4 PACAJ U 5 
t.,,z/ CUIDANDO DO POVO 



ANEXO VI 

4 
Pacajus 
pREFFITURA 

CHAMADA PÚBLICA N° ....I......- SMECE 

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor)  , inscrita no CNPJ/CPF n.° 
 , com sede/residência  , declaro que os gêneros 
alimentícios referente à Chamada Pública n° ../  - SMECE, a serem entregues são oriundos de 
produção dos associados/cooperados, relacionada de acordo com o Projeto de Venda a ser 
apresentado, junto à Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de PACAJUS. 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

de de 20 . 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

PREFEITURA DE 

PACAJUS 
CUIDANDO DO POVO 


